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WASHINGTON — A divulgação da 
lista dos produtos brasileiros selecio-
nados para a imposição de sobretaxas 
pünitivas de 100%, que era "iminente", 
ontem, acabou sofrendo um novo adia-
mento, e "não sairá em futuro imedia-
to", como revelou ao Estado uma fonte 
segura do governo norte-americano. 

"Sabemos que a incerteza agrava o 
problema dos produtores ameaçados, 
mas não podemos fazer nada", disse a 
Mesma fonte, acrescentando: "Em 
compensação, houve vazamentos da 
lista. Alguns produtores mais impor-
tantes , já sabem, ou podem ter uma 
idéia se estão ou não listados". 

Os vazamentos seriam da ordem 
de 50 a 75% da lista. A fonte que infor-
mou sobre o novo adiamento negou-se 
mesmo a lembrar quais foram, temen-
do dar "dicas" involuntariamente. Pelo 
que vazou, porém, a Embraer estaria 
fora, como os sapatos e a cerâmica. 
Mas o Fox, o Voyage brasileiro expor-
tado para os Estados Unidos, sofreria a 
punição por causa da politica de infor-
tnática brasileira. Só ele poderia repre-
sentar mais da metade da lista, feita 
para alcançar o limite de US$ 105 mi-
lhões, que é quanto a indústria de in-
formática norte-americana calcula es-
tar perdendo no Brasil. 

Uma das origens do vazamento de 
que os aviões da Embraer estariam li-
vres para voar para os Estados Unidos  

é atribuída à United Technologies. Mas 
eia desmentia, ontem, que soubesse 
qualquer coisa. Este item da lista de 13 
de novembro, que deveria ser confir-
mado ou não na seleção passada à Ca-
sa Branca, é considerado diferente de 
todos os outros, "porque os embarques 
são esporádicos", como lembrou uma 
fonte, acrescentando: 

"Se a Embraer acredita na infor-
mação que recebeu, pode garantir a 
seus clientes que eles só pagarão o pre-
ço normal, passando então a despa-
char suas encomendas". 

Mas isto por quanto tempo?, per-
guntou este correspondente, lembran-
do que a expectativa da lista tem cau-
sado muita angústia e prejuízos entre 
exportadores brasileiros. 

"Não sei", respondeu a fonte do go-
verno norte-americano. "Nossa posição 
é a de que não deve durar muito mais. 
Esta situação é ruim para o comércio e 
ruim politicamente, porque revela um 
governo muito indeciso." 

No começo do dia, as fontes nor-
malmente procuradas pela imprensa, 
para informações sobre se a lista sairá 
ou não, mantinham o suspense. Ne-
nhum porta-voz se arriscava a garantir 
que a lista não sairia ontem, deixando 
subentendido que a qualquer momen-
to ela poderia sair. Uma funcionária da 
USTR, o escritório comercial da Casa 
Branca, aumentou o suspensa ao ini-
ciar uma atualização de endereços, 
perguntando o número telefônico de  

quem possui máquinas para Fax, ou 
fac-símile. 

Uma fonte brasileira lamentou, an-
tecipadamente, a "lógica perversa" do 
governo norte-americano, a que faz 
com que num dia ele saúde e elogie a 
decisão do Brasil de retomar o paga-
mento dos juros, renunciando à estra-
tégia da moratória, e noutro decida pu-
ni-lo com sanções comerciais. "O go-
verno brasileiro tem demonstrado uma 
extrema boa vontade em negociar uma 
solução política para o caso. Pela lógi-
ca, isto deveria servir para desanuviar 
a tensão, mas eu temo uma lógica per-
versa, cuja fundamentação não chego 
nem a atinar." 

O que teria acontecido durante o 
dia que teve o poder de alterar o pro-
cesso de retaliação até então iminente? 
Não houve, na verdade, a proclamação 
de uma trégua, só o aviso de que "não 
se deve esperar a divulgação da lista 
(dos produtos selecionados para a reta-
liação) num futuro imediato". A expli-
cação foi a de que o governo americano 
voltou a discutir o assunto. Os conta-
tos do departamento de Estado com o 
Itamaraty foram intensos, nos últimos 
dias, e o embaixador norte-americano 
no Brasil, Harry Shlaudeman, encon-
trou-se com o presidente Sarney. 

Quanto tempo significa esse "futu-
ro imediato"? "Não posso fixar", res-
pondeu a fonte. Mas diante da insistên-
cia arriscou: "A lista não deve sair nos 
próximos dias". 

Sem estardalhaço ou polêmica, 
o governo alterou as normas que 
regem a conversão de dívida exter-
na em investimento. Como se recor-
da, houve certa demora até a apro-
vação do projeto, ainda no ano pas-
sado. Posteriormente, a regulamen-
tação também demorou, dando 
margem a interpretações por,  ezes 
confusas a partir do texto original 
do projeto. Agora, dispõe-se final-
mente da versão derradeira da re-
gulamentação, a qual apresenta 
progressos sensíveis em relação ao 
que prenunciava o projeto. Mesmo 
assim, ,algumas ressalvas merecem 
ser feitas. 

É inegável que o governo reco-
nheceu as pressões da sociedade 
como legitimas, em determinados 
aspectos da questão. A que mais 
protestos havia suscitado referia-
se á obrigação dos credores de acei-
tar bônus da dívida externa, sem 
que se soubesse o que seria esse tí-
tulo, pois sua existência depende 
fundamentalmente das negocia-
ções externas com os bancos es-
trangeiros e agências oficiais de 
crédito. Agora, foi sacramentada a 
desvinculação, o que significa que 
a conversão será independente dos 
bônus, portanto, do andamento da 
renegociação externa. 

Ademais, caiu o exame caso a 
caso das propostas de conversão e 
permitiu-se que a operação possa 
ser realizada para prover recursos 
a título de capital de giro para as 
empresas em dificuldades. São as-
pectos positivos que deverão esti-
mular o processo até agora parali-
sado. 

rogressos na conversão 
Permanecem, no entanto, al-

guns obstáculos à conversão. Den-
tre eles, destaca-se a apropriação 
do deságio, que desencoraja even-
tuais transações com títulos de dí-
vida no mercado secundário. Foi 
mantida, ademais, a proibição de 
transferência do controle de em-
presas brasileiras,para investido-
res estrangeiros. E uma oportuni-
dade perdida para se demonstrar 
que o País ainda mantém abertas 
suas portas aos investimentos es-
trangeiros. 

Há outra dificuldade: o Banco 
Central admite que pedidos de 
conversão existentes até júlho do

«  ano passado serão tratados de 
acordo com a regulamentação an-
terior. Assim, apenas os pedidos 
posteriores obedecerão às novas 
regras, o que significará a coexis-
tência de dois sistemas, podendo 
dar margem a confusões, princi-
palmente no que se refere ao con-
trole da expansão monetária de-
corrente da própria conversão. 

Paralelamente, a nova regula-
mentação deixou de lado os casos 
de conversão "informal" que têm 
sido realizados pelo mercado, co-
mo se não existissem, ou não pu-
dessem ser institucionalizados de 
alguma forma. De qualquer modo, 
houve progressos na regulamenta-
ção, em relação ao projeto origi-
nal. Resta verificar como os inte-
ressados reagirão, na prática (o 
discurso tem sido favorável), pois 
só esta determinará o acerto ou as 
correções que eventualmente ain-
da se impõem. 


